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			Apresentação


		     


			A temática abordada neste segundo volume da coleção Educação Inclusiva no Brasil volta-se para o processo de letramento, inclusão e acessibilidades das pessoas com deficiência visual. A cultura da inclusão é tomada como ponto de reflexão da obra que revela as possibilidades de interação e construção dos conhecimentos pelos deficientes visuais nas práticas escolarizadas, levando-se em consideração as peculiaridades nas formas de leitura e escrita.


			As reflexões que complementam esta obra passam por diferentes áreas do conhecimento, reafirmando que todos necessitam ter as mesmas oportunidades de interação, desenvolvimento intelectual e social na escola e fora dela. Os alunos com deficiência visual, nesse sentido, estão inseridos na classificação cegueira e baixa visão e para cada especialidade há a exigência de uma adaptação necessária.


			Aos alunos com cegueira a utilização da leitura e da escrita em códigos brailles faz-se necessária para o pleno desenvolvimento do sujeito e da sua interação com as etapas de conhecimentos, já para os estudantes com baixa visão as adaptações são realizadas pela utilização de recursos óticos, a realização de atividades com estilos gráficos ampliados e pelo contraste no uso das cores, sendo que nem sempre uma mesma metodologia utilizada com determinado aluno baixa visão servirá para os demais, pois há a necessidade de entender quanto de resíduo visual o aluno ainda dispõe.


			Entender que no espaço escolar coexistem diversos atores do processo de aprendizagem, significa enxergar nos alunos com deficiência visual a possibilidade de reinventar as estratégias de ensino e tornar o ambiente educacional um espaço de todos, em que não sejam vistas apenas as limitações dos sujeitos, mas a capacidade que cada um tem e de que maneira a instituição escolar pode viabilizar a ampliação, o acesso e a garantia das pessoas com necessidades educacionais especiais no mundo do conhecimento.


			Os alunos com deficiência visual são protagonistas de suas trajetórias e por isso aqueles que não se utilizam da visão para interagir, fazem uso dos sentidos perceptuais: audição, tato, paladar e olfato para se comunicar, fazer-se ser entendido e problematizar as situações de aprendizagem realizadas nas práticas de escolarização. À escola não basta simplesmente promover a escolarização ou a alfabetização dos alunos com deficiência visual, mas garantir a continuidade do processo de letramento, fazê-los perceber que toda mudança social, coletiva e individual passa pelo caminho da escola.


			Esta obra estabelece as conexões entre as possibilidades de tornar a escola regular um espaço de inclusão, de respeito, de equidade nas práticas de aprendizagem e na valorização das habilidades da pessoa humana, por isso, os sete capítulos que dão formas, texturas, cores e sensibilidade a esta obra tornam-se necessários na atuação de professores, gestores e demais profissionais, visto que em cada reflexão há uma maneira própria de apresentação teórica inserida na ótica da praticidade. Discutir o contexto da inclusão é necessário e urgente, mas, pontuar as boas ações e as intervenções educacionais no desenvolvimento e envolvimento dos sujeitos também é relevante.


			No primeiro capítulo, a conjugação do verbo incluir é apresentada como possibilidade de enxergar a necessidade de realização das experiências no estabelecimento do protagonismo dos alunos com deficiência visual na escola e, consequentemente, na sociedade. O autor faz, de certa maneira, um convite para que toda a sociedade entenda que incluir é, de fato, o verbo da essência humana, convidando-a para conjugar em todos os contextos de realização do sujeito, além disso, enaltece durante a discussão as peculiaridades nas formas de leitura e escrita do aluno com deficiência visual.


			No segundo capítulo, os desafios do letramento e da relevância na escrita em braille são colocados como razões de enxergar as marcas autênticas de interação de estudantes com deficiência visual no contexto escolar. O terceiro capítulo, por sua vez, apresenta e discute o ensino de geometria para uma estudante com deficiência visual, caracterizando a matemática também como ciência inclusiva na escolarização discente.


			No quarto capítulo, as possibilidades de inclusão são revalidadas a partir da projeção das disciplinas Física, Química e Biologia, tendo como ponto de reflexão a utilização de materiais didático-pedagógicos elaborados e adaptados às necessidades dos sujeitos no ensino. No quinto capítulo, as tecnologias assistivas entram em cena como possibilidades de acesso ao conhecimento e de sua aquisição, tomando o contexto das Salas de Recursos Multifuncionais como ambiente propiciador, capaz e necessário de ampliar as aprendizagens formuladas na sala regular.


			Já no sexto capítulo, a produção de material acessível é discutida a partir da aplicabilidade do aplicativo Coin, ferramenta necessária para a instrumentalização dos sujeitos em situação de ensino. Por fim, no sétimo capítulo os efeitos da ginástica holística são apresentados como benefícios para o desenvolvimento de alunos com baixa visão.


			Além de socializar as reflexões de diferentes autores, este livro tem a finalidade de contribuir com as formas de pensar como as questões acessíveis, educacionais e tecnológicas estão sendo desenvolvidas no espaço escolar. Assim, a garantia da escola inclusiva não se faz apenas com a realização de políticas de inclusão, mas também de ações pedagógicas capazes de aproximar os sujeitos com deficiência do que realmente precisam aprender e desenvolver-se como cidadãos.


			O organizador


		




		

			1. Incluir: um verbo da essência humana


			Ivan Vale de Sousa


			Introdução


			A compreensão semântica do verbo incluir desnuda a essência humana do plano da individualidade para o plano da coletividade. Incluir é compreender a necessidade do outro no lugar epistêmico que lhe constitui o direito de interagir e de aproximar as relações de competências com as autonomias dos sujeitos.


			Compreendendo o significado do verbo incluir, entende-se que o processo educacional se reinventa à medida que possibilita a interação, a aprendizagem e a convivência com as diferenças. E na perspectiva da inclusão, a instituição escolar e seus agentes criam estratégias e adaptam metodologias para o desenvolvimento global dos alunos com deficiência, revendo e reestruturando suas políticas de acessibilidade.


			A realização das políticas inclusivas no contexto escolar não deve ser vista como privilégios, mas como questão de necessidade. E necessidade subjaz saciedade e todos nós, de certo modo, apresentamos alguma carência, o que não ocorre de forma diferenciada das pessoas com deficiência motora, cognitiva, linguística ou visual, pois sendo pessoas com ou sem deficiência, nada e nem ninguém pode omitir que a essência humana se realize e, neste caso, as práticas de ensino representam as sementes que se fertilizam no terreno da inclusão.


			Ensinar e possibilitar a produção de conhecimento na instituição de ensino à luz da inclusão escolar significa atribuir às práticas metodológicas flexibilidade e possibilidade dos sujeitos desenvolverem-se mediante a politização das estratégias acessíveis de ensino tanto na aquisição, complementação quanto na ampliação de novos saberes.


			É com a finalidade de conjugação do verbo incluir que as pessoas com deficiência visual e seu processo de escolarização são tomados como pontos de reflexão de trabalho, a partir da apresentação e discussão das tecnologias na independência e autonomia do aluno com deficiência visual, reconhecendo, primeiramente que as peculiaridades nas formas de leitura e escrita dos sujeitos deficientes visuais, o Sistema Braille constitui-se como marca de identidade e tecnologia para o convívio e interação social.


			Sendo assim, inclusão e deficiência não são discursos destoantes, mas condições que se interligam na autonomia e reafirmação do lugar epistemológico do sujeito, na sociedade, nas práticas diversificadas de ensino-aprendizagem e na constituição da identidade da pessoa com deficiência para que viva e se desenvolva como cidadão.


			A deficiência visual e as políticas de inclusão


			A deficiência visual inclui-se em duas categorias: visão subnormal (baixa visão) e cegueira (congênita e adventícia/adquirida). No primeiro caso, o sujeito utiliza-se da visão mediante o emprego de recursos óticos e da metodologia de ampliação no que se refere ao processo de leitura e escrita, já no segundo caso, para as ações de escrever e ler utiliza-se os caracteres de códigos em braille. Além disso, a cegueira congênita remonta desde o nascimento do sujeito ou da aquisição da incidência nos primeiros períodos de nascimento; a cegueira adventícia, por sua vez, é a aquisição por vias acidentais ou enfermidades.


			Não é possível discutir acerca da inclusão sem enxergar na escola a principal instituição no processo inclusivo das pessoas com deficiência. Antes de elucidar acerca da necessidade da inclusão é necessário compreender que as propostas de educação inclusiva não se destinam unicamente aos sujeitos com deficiência, mas a todas as pessoas que se encontram à margem da sociedade, pois a finalidade das políticas inclusivas é marca representativa de enxergar o ser humano além de suas necessidades físicas, cognitivas, linguísticas e visuais.


			Compreender a constituição e o fortalecimento do processo de inclusão significa considerar a identidade de cada sujeito, visto que todos nós apresentamos uma forma peculiar de interagir na aquisição do conhecimento e as políticas de inclusão propõem reflexões sobre as mesmas possibilidades de acesso aos bens culturais, à ciência e ao convívio social destinado às pessoas com deficiência.


			A inclusão rompe com os paradigmas que sustenta o conservadorismo das escolas, contestando os sistemas educacionais em seus fundamentos. Ela questiona a fixação de modelos ideais, a normalização de perfis específicos de alunos e a seleção dos eleitos para frequentar as escolas, produzindo, com isso, identidades e diferenças, inserção e/ ou exclusão. (Ropoli et al., 2010, p. 7)


			Com isso, a educação inclusiva não veio se contrapor ao modelo de educação formal, mas, propor reflexões de como têm sido pensadas as propostas de ensino-aprendizagem no contexto escolar, visto que a inclusão não representa privilégios aos alunos com necessidades educacionais especiais, apenas garante o direito de aprender e inserir-se nas propostas de escolarização, garantindo-lhes a efetivação das aprendizagens.


			Reiterar que a inclusão é questão necessária, significa pensar e garantir aos estudantes inclusos as mesmas chances de produção do conhecimento considerando suas peculiaridades e visibilizando as formas como aprendem. Refletir acerca da relevância da inclusão na escola pressupõe-se considerar a proposta de acessibilidade às práticas metodológicas de ensino-aprendizagem, pois quando enxergamos na escola um projeto social e ético de sociedade, possibilitamos igualdade nas ações de ensinar e investigar o conhecimento.


			A inclusão escolar leva em consideração a pluralidade das culturas, a complexidade das redes de interação humanas. Ela não está limitada à inserção de alunos com deficiência nas redes regulares de ensino, pois beneficia todos os alunos, com e sem deficiência, que são excluídos das escolas comuns, e denuncia o caráter igualmente excludente do ensino tradicional ministrado nas salas de aulas do ensino regular. (Machado, 2011, p. 69)


			Trabalhar com as diferenças é desafiador, porque quando se pensa na heterogeneidade, pensa-se também na funcionalidade da inclusão, visto que o principal desafio das políticas de inclusão não é apenas o acesso, mas a garantia de que as intervenções no contexto escolar estão propiciando a preparação dos sujeitos para atuarem na sociedade, no mercado de trabalho e na eficiência como pessoas capazes de assumirem a essência humana no plano ético da cidadania.


			Compreender como as habilidades das pessoas com deficiência têm sido vistas, valorizadas e discutidas no contexto da educação escolar tem levado a divulgação de muitos estudos e embates. No ambiente de formação, encontram-se professores e alunos que juntos podem reconstruir uma nova trajetória na relação com o conhecimento, porque na escola inclusiva o professor não é o detentor do saber, como o aluno não ocupa a função de receptor passivo apenas na produção do conhecimento, porém ambos criam elos de interação, companheirismo, admiração e respeito.


			Ao criar elos no contexto da educação, incluir não significa apenas manter o aluno com deficiência no contexto escolar, aliás, isso nunca foi inclusão. Incluir é potencializar as múltiplas aprendizagens na dinâmica da escola, politizando o respeito pela condição linguística, visual, cognitiva e motora do outro e inseri-lo nos contextos diversos, terrenos da inclusão. Incluir é propor a realização de uma educação democrática em que todos os discursos e as formas de aprender sejam potencializados.


			Com o advento da inclusão possibilitada pelas políticas inclusivas no Brasil, as práticas escolares têm sido planejadas à luz do atendimento dos sujeitos com necessidades diversas. O grande mérito da inclusão, nesse sentido, está em poder trabalhar com as múltiplas carências e habilidades do outro, possibilitando ao professor repensar continuamente as metodologias de ensino.


			As medidas político-pedagógicas na escola autorizam a autonomia dos alunos com deficiência a interagirem e mostrarem-se, visto que um dos princípios da educação inclusiva aproxima as possibilidades das necessidades dos sujeitos na experiência do exercício da cidadania. Diante disso, faz-se preciso pensar como os espaços escolares têm sido constituídos de ambientes de respeito, oportunidades e inclusão.


			A escola das diferenças é a escola na perspectiva inclusiva, e sua pedagogia tem como mote questionar, colocar em dúvida, contrapor-se, discutir e reconstruir as práticas que, até então, têm mantido a exclusão por instituírem uma organização dos processos de ensino e de aprendizagem incontestáveis, impostos e firmados sobre a possibilidade de exclusão dos diferentes, à medida que estes são direcionados para ambientes educacionais à parte. (Ropoli et al., 2010, p. 9)


			A proposta de inclusão na escola parte, pois, das mudanças atitudinais e pedagógicas dos professores nas propostas de ensino e aprendizagem. Construir espaços educacionais inclusivos pressupõe-se considerar também a funcionalidade nas adequações curriculares e nas formas de avaliação realizadas no contexto das aprendizagens.


			Além disso, discutir sobre inclusão é rever as questões de adequações arquitetônicas, metodológicas, atitudinais e curriculares, porque a justificativa de surgimento da inclusão parte da necessidade de provocação e inquietação aos modelos socialmente estabelecidos de ensino, ou seja, propor que a pedagogia escolar se reinvente.


			Refletir nas páginas da inclusão escolar significa transitar em um labirinto constituído de oportunidades e repleto de discursos polêmicos que têm sido, muitas vezes, excludentes pelo fato de atribuir determinadas características às pessoas inclusas, não considerando habilidades, necessidades e experiências de vida próprias do transeunte na escola.


			Falar de inclusão é propor debates epistêmicos referentes às ideologias, políticas públicas e de acessibilidades inseridas na formação e no desenvolvimento do outro. Desse modo, a plenitude da “inclusão escolar está articulada a movimentos sociais mais amplos, que exigem maior igualdade e mecanismos mais equitativos no acesso a bens e serviços” (Mantoan, 2006, p. 16).


			Ao propor os mecanismos de bens e serviços, o aluno com deficiência visual cegueira constrói e formula conceitos mediante as possibilidades de atuação prática e da vivência. Assim, a educação da pessoa com cegueira parte da utilização de materiais concretos para que possam formular hipóteses, ampliar o repertório e refazer o percurso educativo e social.


			Os alunos com deficiência visual cegueira utilizam-se do Sistema Braille que tem sua gênese nos experimentos e nas adaptações de Louis Braille (1809-1852), jovem francês e vanguardista que permitiu a estruturação de um sistema gráfico capaz de representar as letras do alfabeto e demais símbolos na postulação da prática de leitura e escrita. Outra característica dos alunos com deficiência visual cegueira é o desenvolvimento dos sentidos remanescentes (tato, audição, paladar, olfato e cinestesia) nas práticas de atividades diárias e de interação social.


			Para o educador, o conhecimento específico do Sistema Braille torna-se questão necessária na efetivação avaliativa do aluno com deficiência visual no contexto acessível do saber. E avaliar à luz das propostas inclusivas pressupõe analisar a aprendizagem e “determinar, ao mesmo tempo, que tipo de ensino requer e que recursos suplementares são necessários para conseguir uma melhor educação no contexto mais integrador possível” (Marchesi, 2004, p. 20).


			A pedagogia escolar na concepção da inclusão destina-se a todos os sujeitos que enxergam nas práticas de ensino-aprendizagem as formas de mudar as inerentes trajetórias, tornarem-se autônomos e participativos na construção de uma sociedade melhor. Assim sendo, os estudantes com deficiência visual cegueira utilizam o tato e a audição para acessar o conhecimento requerendo que as práticas metodológicas careçam de políticas de acessibilidade eficazes.


			A criança com cegueira não tem as mesmas possibilidades de comunicação e interação de uma criança que enxerga para entrar em contato com objetos, seres e os diversos apelos visuais do ambiente porque a visão favorece a mobilidade, a localização, integra e organiza as informações provenientes dos outros sentidos de forma abrangente e simultânea. (Sá; Simão, 2010, p. 30)


			As mediações pedagógicas na escola inclusiva partem do valor semântico das palavras-chave acessibilidade e produção do conhecimento utilizadas no processo de inclusão educacional, considerando que cada aluno apresenta formas peculiares de acessar o conhecimento, construí-lo e aprender mediante a estruturação do plano de desenvolvimento cognitivo e social das capacidades esperadas e pertinentes para cada ano/ciclo de escolarização.


			Compreender como as práticas de ensino-aprendizagem na concepção da inclusão têm sido realizadas implica-se conhecer as necessidades dos sujeitos, elaborar projetos, estruturar as intervenções e propor os desafios de acordo com as especificidades do alunado. O desenvolvimento no trabalho de escolarização partindo do contexto de possibilidades de formação das pessoas com deficiência visual permite a necessidade de “acreditar e compreender que a pessoa com cegueira e a que enxerga têm potencialidades para conhecer, aprender e participar ativamente da sociedade” (Sá; Simão, 2010, p. 32).


			O aprendizado, sobretudo para os alunos com deficiência visual cegueira não pode ficar apenas no plano da teorização, mas na praticidade do que é ensinado. Atribuir ao processo de ensino-aprendizagem ações significativas que reafirmem a relevância de trabalho metodológico à luz da acessibilidade e da inclusão escolar, porque toda limitação (visual, auditiva, cognitiva, motora) requer adequações.


			A construção da sociedade inclusiva perpassa pela readequação do que se faz necessário. Adaptar ações pedagógicas e recursos às necessidades dos sujeitos é principiar a abertura das comportas dos contextos sociais e diversos nas estratégias das aprendizagens escolares.


			A pessoa com deficiência sente e expressa afetos que se relacionam como os processos simbólicos da mesma forma que as pessoas que não têm deficiência, mesmo que no caso de danos intelectuais severos a produção de significados ocupe um espaço menor dentro do conjunto de processos simbólicos que entram nesse processo. As pessoas com deficiências motoras, cegos e surdos só prejudicam o desenvolvimento intelectual em casos de processos inadequados de socialização e ensino. (Rey, 2011, p. 51)


			A promoção da leitura e da escrita para os estudantes com deficiência visual cegueira passa pelos sentidos remanescentes como vias de aprendizagem em que utilizam de maneira contundente os sentidos perceptuais como formas de reafirmar a própria identidade no processo de autonomia e independência, pressupondo que 


			avaliar no contexto ético, político, epistêmico e educativo da escola inclusiva requer do professor um trabalho voltado para as adaptações curriculares, visto que não são os sujeitos que devem se adequar ao currículo, entretanto, as intervenções curriculares se moldarem às carências dos alunos. (Sousa, 2017, p. 10)


			Assim, a avaliação parte de situações concretas e necessárias para o pleno desenvolvimento dos alunos, inserindo novos desafios e planejando que necessita na arte de ensinar e aprender na escola inclusiva, reafirmando que incluir na função de políticas e ações de valorização constitua-se verdadeiramente e essencial à experiência humana.


			As tecnologias assistivas na inclusão do deficiente visual


			A inclusão das pessoas com deficiência tanto na escola quanto na sociedade pode ter como grande incentivador e promoção o uso dos recursos tecnológicos capazes de situar os sujeitos no contexto do exercício pleno da cidadania.


			Os desafios encontrados na prática escolar são muitos, porém é preciso entender o espaço escolar constituição de um projeto de sociedade que conviva com as diferenças e amenizem as desigualdades. Mesmo com a implementação das políticas de inclusão, ainda assim a sociedade não pode ser vista inclusiva na sua totalidade, pois conviver com o diferente e fazê-la enxergar as pessoas para além dos estereótipos criados não é algo fácil de desfazer.


			Reiterando a funcionalidade dos recursos tecnológicos na autonomia e independência das pessoas com deficiência, esclarece-se que as tecnologias devem estar a serviço da pessoa e não o contrário. Nesse sentido, as Tecnologias Assistivas (TAs) assumem relevante papel no fazer e no vivenciar o exercício da cidadania.


			Inúmeras são as funções das Tecnologias Assistivas na constituição de uma sociedade acessível às pessoas com deficiência, tornando comuns bens e serviços, além de revelar as habilidades dos sujeitos como pessoas que têm muito a aprender e a ensinar. As TAs mostram-se relevantes na constituição autônoma dos que necessitam de adequações para se desenvolverem tanto como pessoas, profissionais quanto cidadãos.


			A definição das Tecnologias Assistivas reverbera tanto os contextos nacionais quanto sua definição em esferas internacionalmente reconhecidas. O entendimento que se deve ter sobre as TAs é que elas constituem mecanismos capazes de facilitar a vida das pessoas com necessidades especiais, visando a independência e a atuação das pessoas com deficiência na sociedade. Desse modo, pode-se dizer que a noção de tecnologia não está associada apenas aos avanços tecnológicos, as formas como a participação dos deficientes são recepcionadas na sociedade.


			Para citar apenas alguns exemplos de Tecnologias Assistivas, temos as cadeiras de rodas que possibilitam às pessoas com deficiência física se locomoverem; o uso de bengalas que permitem ao transeunte com deficiência visual cegueira se locomover, bem como o uso de muletas para os acidentados, a politização da audiodescrição na análise de imagens estáticas e eventos são marcas dessas tecnologias, sem omitir a relevância utilitária do Sistema Braille capaz de possibilitar a elaboração da escrita e a permissão de leituras são alguns, dos muitos exemplos, de Tecnologias Assistivas.


			No Brasil, o Comitê Nacional de Ajudas Técnicas (Cnat), que no ano de 2012 passou a denominar-se Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva (Cita), mediante reunião realizada na plenária de 14 de dezembro de 2007, aprovou por unanimidade, uma definição de Tecnologia Assistiva, embora outras definições ampliem as discussões.


			Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidade ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. (Cita, 2007 apud Sonza; Salton; Carniel, 2016, p. 22)


			Além do conceito definido pelo Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva, outra definição pode ser encontrada na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Artigo 3º, enfatizando que além de ajudas técnicas, as Tecnologias Assistivas referem-se tanto a produtos quanto 
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